
 

 

 

MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E  
 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 
 

 
 

BOLETIM INTERNO No 01 
 
 

 

Brasília-DF, 06 de janeiro de 2017 
 

 

 
- Para conhecimento e devida execução, publica-se o seguinte: 

 

 

 

ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS 
 
 
 
MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLADORIA-
GERAL DA UNIÃO 
 
 
 
1) DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA 
 
 

ATOS DA DIRETORA-SUBSTITUTA 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLADORIA-
GERAL DA UNIÃO

PORTARIA Nº 38, DE 04 DE JANEIRO DE 2017

A DIRETORA DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA 
TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO - 
SUBSTITUTA, no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo art. 1º, inciso I, da 

Portaria CGU nº 460, de 11 de março de 2014, publicada no Diário Oficial da União de 12 de 

março de 2014, alterada pela Portaria CGU n.º 792, de 29 de abril de 2016, publicada no DOU 

de 3 de maio de 2016, resolve:

CONCEDER a Gratificação Temporária das Unidades Gestoras dos Sistemas 

Estruturadores da Administração Pública Federal - GSISTE, Nível Superior, ao servidor 

THIAGO CASTRO SAAB, ocupante do cargo de Secretário Executivo, matrícula SIAPE nº 

2099732, requisitado da Universidade Federal do Acre, na forma da Tabela I-Anexo do Decreto 

n.º 6.712, de 24 de dezembro de 2008.

Documento assinado eletronicamente por LORENA FERRER POMPEU CAVALCANTI, 

Diretor de Gestão Interna, Substituto, em 04/01/2017, às 15:53, conforme horário 

oficial de Brasília, com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da 

ControladoriaGeral da União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0241100 

e o código CRC 0EFFF25B

Referência: Processo nº 00201.100072/201665 SEI nº 0241100

Página 1 de 1:: SEI / CGU - 0241100 - Portaria ::

06/01/2017file:///C:/Users/lidia/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20...



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLADORIA-
GERAL DA UNIÃO

PORTARIA Nº 34, DE 03 DE JANEIRO DE 2017

A DIRETORA DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA 
TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO - 
SUBSTITUTA, no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo art. 1º, inciso I, da 

Portaria CGU nº 460, de 11 de março de 2014, publicada no Diário Oficial da União de 12 de 

março de 2014, alterada pela Portaria CGU n.º 792, de 29 de abril de 2016, publicada no DOU 

de 3 de maio de 2016, resolve:

CESSAR os efeitos da Gratificação Temporária das Unidades Gestoras dos 

Sistemas Estruturadores da Administração Pública Federal - GSISTE, Nível Superior, 

concedida pela Portaria nº 2476, de 6 de outubro de 2015, publicada no Boletim Interno nº 41, 

de 9/10/2015, ao servidor BRUNO DOS SANTOS RIBEIRO, ocupante do cargo de 

Engenheiro, matrícula SIAPE nº 1539548, requisitado do Quadro de Pessoal do Ministério do 

Turismo, a partir de 1º de janeiro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por LORENA FERRER POMPEU CAVALCANTI, 

Diretor de Gestão Interna, Substituto, em 04/01/2017, às 15:52, conforme horário 

oficial de Brasília, com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da 

ControladoriaGeral da União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0240641 

e o código CRC 490F13E2

Referência: Processo nº 00190.111947/201621 SEI nº 0240641

Página 1 de 1:: SEI / CGU - 0240641 - Portaria ::

06/01/2017file:///C:/Users/lidia/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20...



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLADORIA-
GERAL DA UNIÃO

PORTARIA Nº 2465, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2016

A DIRETORA DE GESTÃO INTERNA DO MINISTÉRIO DA 
TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, 
SUBSTITUTA, no uso da competência que lhe foi subdelegada pela Portaria-CGU nº 460, de 
11 de março de 2014, c/c o § 1º, art. 5º da Portaria nº 1.742, de 22 de novembro de 2007, e em 
conformidade com o art. 36, parágrafo único, inciso III, alínea “b”, da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, resolve:

Remover a pedido, independentemente do interesse da Administração, por 
motivo de saúde, a servidora MARLENE APARECIDA BRAGA BICALHO, matrícula Siape 
nº 1449749, ocupante do cargo de Auditor Federal de Finanças e Controle, classe C, padrão II, 
do Órgão Central em Brasília para a Controladoria Regional da União no Estado de Minas 
Gerais, conforme informações constantes do processo nº 00190.111459/2016-13.

Documento assinado eletronicamente por LORENA FERRER POMPEU CAVALCANTI, 

Diretor de Gestão Interna, Substituto, em 04/01/2017, às 15:51, conforme horário 

oficial de Brasília, com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da 

ControladoriaGeral da União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0235053 
e o código CRC 9A84C6CD

Referência: Processo nº 00190.111459/201613 SEI nº 0235053

Página 1 de 1:: SEI / CGU - 0235053 - Portaria ::

04/01/2017file:///C:/Users/lidia/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20...
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 74, DE 06 DE JANEIRO DE 2017

A DIRETORA DE GESTÃO INTERNA - SUBSTITUTA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto nos art igos 58, inciso III e 67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações resolve:

Art. 1º Designar o servidor DANIEL STEFANO MENDES, CPF nº
004.898.856-16 e seu substituto MARCELO MACHADO JUSTO PINHEIRO,
CPF nº 356.259.373-20, como Representantes do Ministério da Transparência,
Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU, no acompanhamento da
execução e fiscalização do Contrato n° 04/2016, firmado com a empresa CA
PROGRAMAS DE COMPUTADOR, PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS LTDA, cujo
objeto é contratação de extensão de atualização tecnológica e suporte remoto
mensal para ferramenta de gestão de projetos (Sistema CA PPM), de modo a
atender às necessidades da CGU.

Art . 2º  São competências dos Representantes da CGU, dentre as previstas na legislação
mencionada e no Contrato:

I - Manter cópias do instrumento contratual e de seus adit ivos, se for o caso, juntamente com
outros documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações contratuais,
devidamente anexados ao processo;

II – Controlar a vigência do contrato;

III - Exigir da Contratada o f iel e total cumprimento das obrigações previstas no Contrato, bem
como das demais disposições da Lei nº 8.666/93 que disciplina a matéria;

IV - Anotar no respect ivo processo todas as ocorrências, de qualquer natureza, verif icadas
durante a execução, not if icando por escrito a Contratada e determinando o que for necessário
para regularizá-las;

V - Acompanhar e controlar a execução dos serviços e o fornecimento dos bens, recusando o
que est iver em desconformidade com o contratado;

VI - Acompanhar e controlar o saldo das notas de empenho de modo a evitar que o objeto do
Contrato seja cumprido sem a devida cobertura orçamentária/f inanceira e ainda possibilitar os
reforços dos valores ou a anulação parcial;

VII - Conferir os dados das notas f iscais/faturas compat ibilizando-os com os serviços
prestados, antes de atestá-las e encaminhá-las para pagamento;

VIII – Not if icar por escrito à Contratada a ocorrência de eventuais imperfeições na execução
do objeto do contrato;

IX - Encaminhar à Coordenação-Geral de Licitações, Contratos e Documentação proposta de
aplicação de penalidades à Contratada, ou mesmo de rescisão do contrato, sempre que
ocorrerem situações previstas na legislação que ensejem a adoção dessas medidas;

X - Registrar no módulo Sistemas de Gestão de Contratos – SICON/Cronograma, a medição
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X - Registrar no módulo Sistemas de Gestão de Contratos – SICON/Cronograma, a medição
das notas f iscais/faturas recebidas e processadas para pagamento;

XI - Realizar pesquisas de mercado, a f im de demonstrar que o preço prat icado cont inua
vantajoso para a Administração, quando das prorrogações, repactuações e/ou reajustes do
contrato;

XII - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da Contratada;

XIII – Obter da Administração, tempest ivamente, todas as providências a seu cargo
necessárias ao bom andamento dos serviços;

XIV – Exercer as demais at ividades necessárias ao f iel cumprimento do contrato, tanto por
parte da CGU quanto da Contratada.

Art . 3º  Os Representantes respondem civil, penal e administrat ivamente pelo exercício irregular
das atribuições do encargo.

Art . 4º  Esta Portaria entra em vigor a part ir da data da sua publicação, f icando revogada a
Portaria nº  3268, de 20 de abril de 2016.
 

LORENA FÉRRER C. R. POMPEU
Diretora de Gestão Interna - Substituta

 

Documento assinado eletronicamente por LORENA FERRER POMPEU
CAVALCANTI, Diretor de Gestão Interna, Substituto, em 06/01/2017,
às 18:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Portaria
1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria-Geral da União.

 A autent icidade deste documento pode ser conferida no site

ht tps://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verif icador
0242922 e o código CRC 88871739

 

Referência: Processo nº 00190.100159/2017-90 SEI nº 0242922
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 76, DE 06 DE JANEIRO DE 2017

 

A DIRETORA DE GESTÃO INTERNA - SUBSTITUTA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto nos art igos 58, inciso III e 67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações resolve:

Art. 1º Designar o servidor RAFAEL TONICELLI DE MELLO QUELHO, CPF nº
002.729.591-54 e seu substituto VICTOR DIEGO MEDEIROS LINO, CPF nº
009.639.881-74, como Representantes do Ministério da Transparência,
Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU, no acompanhamento da
execução e fiscalização do Contrato n° 06/2014, firmado com a empresa
NETWORLD PROVEDOR E SERVIÇOS DE INTERNET LTDA, cujo objeto é a
contratação de serviço de acesso IP permanente, dedicado e exclusivo, entre a
CGU e a rede mundial de computadores – Internet, 24 (vinte e quatro) horas
por dia e 7 (sete) dias por semana, inclusive feriados, incluindo o fornecimento
de equipamentos e a prestação de suporte técnico, pelo período de 12 (doze)
meses, de modo a atender às necessidades da CONTRATANTE

Art . 2º  São competências dos Representantes da CGU, dentre as previstas na legislação
mencionada e no Contrato:

I - Manter cópias do instrumento contratual e de seus adit ivos, se for o caso, juntamente com
outros documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações contratuais,
devidamente anexados ao processo;

II – Controlar a vigência do contrato;

III - Exigir da Contratada o f iel e total cumprimento das obrigações previstas no Contrato, bem
como das demais disposições da Lei nº 8.666/93 que disciplina a matéria;

IV - Anotar no respect ivo processo todas as ocorrências, de qualquer natureza, verif icadas
durante a execução, not if icando por escrito a Contratada e determinando o que for necessário
para regularizá-las;

V - Acompanhar e controlar a execução dos serviços e o fornecimento dos bens, recusando o
que est iver em desconformidade com o contratado;

VI - Acompanhar e controlar o saldo das notas de empenho de modo a evitar que o objeto do
Contrato seja cumprido sem a devida cobertura orçamentária/f inanceira e ainda possibilitar os
reforços dos valores ou a anulação parcial;

VII - Conferir os dados das notas f iscais/faturas compat ibilizando-os com os serviços
prestados, antes de atestá-las e encaminhá-las para pagamento;

VIII – Not if icar por escrito à Contratada a ocorrência de eventuais imperfeições na execução
do objeto do contrato;
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IX - Encaminhar à Coordenação-Geral de Licitações, Contratos e Documentação proposta de
aplicação de penalidades à Contratada, ou mesmo de rescisão do contrato, sempre que
ocorrerem situações previstas na legislação que ensejem a adoção dessas medidas;

X - Registrar no módulo Sistemas de Gestão de Contratos – SICON/Cronograma, a medição
das notas f iscais/faturas recebidas e processadas para pagamento;

XI - Realizar pesquisas de mercado, a f im de demonstrar que o preço prat icado cont inua
vantajoso para a Administração, quando das prorrogações, repactuações e/ou reajustes do
contrato;

XII - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da Contratada;

XIII – Obter da Administração, tempest ivamente, todas as providências a seu cargo
necessárias ao bom andamento dos serviços;

XIV – Exercer as demais at ividades necessárias ao f iel cumprimento do contrato, tanto por
parte da CGU quanto da Contratada.

Art . 3º  Os Representantes respondem civil, penal e administrat ivamente pelo exercício irregular
das atribuições do encargo.

Art . 4º  Esta Portaria entra em vigor a part ir da data da sua publicação, f icando revogada a
Portaria nº  3141, de 26 de fevereiro de 2016.

LORENA FÉRRER C. R. POMPEU
Diretora de Gestão Interna - Substituta

Documento assinado eletronicamente por LORENA FERRER POMPEU
CAVALCANTI, Diretor de Gestão Interna, Substituto, em 06/01/2017,
às 18:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Portaria
1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria-Geral da União.

 A autent icidade deste documento pode ser conferida no site

ht tps://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verif icador
0242928 e o código CRC 4383CBE8

 

Referência: Processo nº 00190.112289/2016-94 SEI nº 0242928
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

  

PORTARIA Nº 77, DE 06 DE JANEIRO DE 2017

A DIRETORA DE GESTÃO INTERNA - SUBSTITUTA, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto nos art igos 58, inciso III e 67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações resolve:

Art. 1º Designar o servidor LEONARDO ALAMY MARTINS, CPF nº
014.404.321-12 e seu substituto VICTOR DIEGO MEDEIROS LINO, CPF nº
009.639.881-74, como Representantes do Ministério da Transparência,
Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU, no acompanhamento da
execução e fiscalização do Contrato n° 16/2011, firmado com a empresa ALGAR
TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A, cujo objeto é a prestação de serviços de
suporte tecnológico a ambiente de infraestrutura de redes, relat ivos a tarefas
operacionais demandadas pela Diretoria de Tecnologia da Informação – DTI a
serem executadas somente nas dependências da CONTRATANTE em Brasília.

Art . 2º  São competências dos Representantes da CGU, dentre as previstas na legislação
mencionada e no Contrato:

I - Manter cópias do instrumento contratual e de seus adit ivos, se for o caso, juntamente com
outros documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações contratuais,
devidamente anexados ao processo;

II – Controlar a vigência do contrato;

III - Exigir da Contratada o f iel e total cumprimento das obrigações previstas no Contrato, bem
como das demais disposições da Lei nº 8.666/93 que disciplina a matéria;

IV - Anotar no respect ivo processo todas as ocorrências, de qualquer natureza, verif icadas
durante a execução, not if icando por escrito a Contratada e determinando o que for necessário
para regularizá-las;

V - Acompanhar e controlar a execução dos serviços e o fornecimento dos bens, recusando o
que est iver em desconformidade com o contratado;

VI - Acompanhar e controlar o saldo das notas de empenho de modo a evitar que o objeto do
Contrato seja cumprido sem a devida cobertura orçamentária/f inanceira e ainda possibilitar os
reforços dos valores ou a anulação parcial;

VII - Conferir os dados das notas f iscais/faturas compat ibilizando-os com os serviços
prestados, antes de atestá-las e encaminhá-las para pagamento;

VIII – Not if icar por escrito à Contratada a ocorrência de eventuais imperfeições na execução
do objeto do contrato;

IX - Encaminhar à Coordenação-Geral de Licitações, Contratos e Documentação proposta de
aplicação de penalidades à Contratada, ou mesmo de rescisão do contrato, sempre que
ocorrerem situações previstas na legislação que ensejem a adoção dessas medidas;

X - Registrar no módulo Sistemas de Gestão de Contratos – SICON/Cronograma, a medição
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X - Registrar no módulo Sistemas de Gestão de Contratos – SICON/Cronograma, a medição
das notas f iscais/faturas recebidas e processadas para pagamento;

XI - Realizar pesquisas de mercado, a f im de demonstrar que o preço prat icado cont inua
vantajoso para a Administração, quando das prorrogações, repactuações e/ou reajustes do
contrato;

XII - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da Contratada;

XIII – Obter da Administração, tempest ivamente, todas as providências a seu cargo
necessárias ao bom andamento dos serviços;

XIV – Exercer as demais at ividades necessárias ao f iel cumprimento do contrato, tanto por
parte da CGU quanto da Contratada.

Art . 3º  Os Representantes respondem civil, penal e administrat ivamente pelo exercício irregular
das atribuições do encargo.

Art . 4º  Esta Portaria entra em vigor a part ir da data da sua publicação, f icando revogada a
Portaria nº  3151, de 26 de fevereiro de 2016.

LORENA FÉRRER C. R. POMPEU
Diretora de Gestão Interna - Substituta

 

Documento assinado eletronicamente por LORENA FERRER POMPEU
CAVALCANTI, Diretor de Gestão Interna, Substituto, em 06/01/2017,
às 18:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Portaria
1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria-Geral da União.

 A autent icidade deste documento pode ser conferida no site

ht tps://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verif icador
0242932 e o código CRC EC6A4171

 

Referência: Processo nº 00190.112284/2016-61 SEI nº 0242932



MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLADORIA-
GERAL DA UNIÃO

PORTARIA Nº 32, DE 03 DE JANEIRO DE 2017

A DIRETORA DE GESTÃO INTERNA, SUBSTITUTA, DO MINISTÉRIO DA 
TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no 
exercício de suas atribuições previstas no art. 7º do Anexo ao Decreto nº 8.910, de  22 de 

novembro de 2016;

R E S O L V E:

Art. 1º Substituir Giovanni Pacelli Carvalho Lustosa da Costa, membro do Grupo de Trabalho - 

GT que trata do Clima Organizacional, instituído pela Portaria nº 1962, de 9 de novembro de 

2016, por Flávia Amaral Silva de Sousa.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por LORENA FERRER POMPEU CAVALCANTI, 

Diretor de Gestão Interna, Substituto, em 03/01/2017, às 18:42, conforme horário 

oficial de Brasília, com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da 

ControladoriaGeral da União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

https://sei.cgu.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0240533 

e o código CRC 9F60B4F9

Referência: Processo nº 00190.110397/201622 SEI nº 0240533

Página 1 de 1:: SEI / CGU - 0240533 - Portaria ::
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BOLETIM INTERNO No 01 
 

 
 

 
WALTER LOPES CORREIA DOS SANTOS 

Chefe de Serviço/SECAD/COGEP/DGI - Substituto 

 

 

 

 

De acordo. Autorizo a publicação. 

Em 06 de janeiro de 2017 

 

 

 
SIMEI SUSÃ SPADA 

Coordenadora-Geral de Gestão de Pessoas 
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